RESPOSTA A RECURSO INTERPOSTO
Processo Licitatório nº. 135/2018.
Pregão Presencial nº. 078/2018.
Recorrente: Edilson Aparecido da Silva.
O Município de Papagaios publicou edital de licitação, na modalidade Pregão Presencial, no Sistema de Registro de Preços, do Tipo: “Menor Preço”, no Critério de Julgamento “Por Item”, cujo objeto é o constante do subitem 1.1:

[image: image1.png]1. OBJETO

1.1. A presente licitagdo tem por objeto Registro de Pregos para Aquisicdo
de Material Odontolégico para atender as Secretaria Municipal de
Saiide, descrito e especificado no Termo de Referéncia anexo a este
instrumento convocatério.




Em conformidade com o descrito no preâmbulo do respetivo edital, a sessão pública para recebimento dos envelopes foi devidamente realizada no dia 12/12/2018, às 09h00min:

[image: image2.png]O MUNICIPIO DE PAPAGAIOS/MG, realizard procedimento de licitagdo n®
135/2018, modalidade, Pregdo Presencial n°. 078/2018, no Sistema
Registro de Precos, tipo menor preco nos termos da Lei 10.520/2002, e
legislagdo correlata; em especial a Lei federal 8.666/93, e de acordo com as
condigdes estabelecidas no presente instrumento convocatério e seus anexos.
Os envelopes contendo a proposta comercial e documentaco de habilitagao
serdio recebidos em sessdo publica as 09:00 horas do dia 12 de dezembro
de 2018 na sala da Comissdo Permanente de Licitagio no Centro
Administrativo da Prefeitura Municipal, situado na Rua Francisco Valadares da
Fonseca, n°. 250, bairro Vasco Lopes, Papagaios/MG, CEP 35.669000,
oportunidade em que serdo examinados. O pregio serd realizado pelo
Pregoeiro oficial, ou substituto designados pela portaria n® 002/2018 de 02
janeiro de 2018.





Os representantes legais da empresa recorrente, no dia 17/12/2018 interpuseram o RECURSO ADMINISTRATIVO em epígrafe em desfavor da decisão lavrada na “Ata da Sessão de Licitação Pública”, que a declarou inabilitada por não apresentar a documentação exigida no subitem 7.6 do “Edital”. 
Consta no referido documento:
[image: image3.png]Encerrada a etapa competitiva para o item 02 o pregoeiro procedeu &
abertura do envelope contendo os documentos de habilitago do licitante
que apresentou a melhor proposta (Edilson Aparecido da Silva CPF:
013.574.006-16 ME), e declarou-a inabilitada tende em vista que ndo
apresentou Registro ou inscricdo na entidade profissional competente
conforme exigido no item 7.6 do Edital.




Alega a empresa licitante, ora recorrente, em apertada síntese que:
[image: image4.png]E cedico que, na maior parte das atividades ou profissdes
regulamentadas, inexiste previsio normativa para o registro no conselho de fiscalizagio

profissional, da responsabilidade técnica sobre cada trabalho realizado.




[image: image5.png]E obvio que a fiscalizacio ndo contempla controle do acervo de seus
filiados. Nesses casos, ao se exigir que o conselho profissional autentique o atestado de
capacidade técnica emitido por terceiros ou o registro da pessoa juridica, cria-se uma forma de
prova de fato juridico nao albergada na norma geral contida no art. 212 do Cédigo Civil nem em
lei especial que discipline o funcionamento dessas entidades e o relacionamento com seus os

associados.




Aduz ainda que:
[image: image6.png]Assim, em resumo, ndo deve ser tolerada a exclusio da recorrente,
devido a exigéncias de capacitagio técnica ou registro no 6rgdo que nao guarda
correspondéncia com o regramento préprio da atividade demanda, sob pena de criar restricio

arbitréria e indevida 3 participagdo de potenciais interessados.




[...]
[image: image7.png]Por tal razio, nao existe obrigatoriedade prevista legalmente, de sua
inscrigio em conselho fiscalizador dessa atividade profissional, ex vi (processo 0021898-
39.2016.4.01.3300).




Ao final, pugna para que seja reformada a decisão do Pregoeiro, conforme abaixo destacamos:

[image: image8.png]Assim, REQUER:

1 O recebimento e autuagdo deste recurso pelo respectivo
pregoeiro para que se digne retratar e reconsiderar o ato;

2. Caso ndo retratado, requer seja submetido o recurso 4 instancia
julgadora para que seja PROVIDO o fecurso e haja a respectiva
reforma da decisdo que desclassificou o recorrente, mantendo-o

vencedor no procedimento licitatério conforme o que de Direito;




O Pregoeiro, em estrito cumprimento ao disposto no artigo 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, através de intimação na própria sessão pública de julgamento comunicou a interposição de recurso às demais licitantes presentes, sendo que tomaram ciência do recurso interposto, entretanto, mantiveram-se inertes. 

Face aos argumentos apresentados, o Pregoeiro do Município de Papagaios, designado pela Portaria nº. 002 de 02 de janeiro de 2019, no exercício da competência que lhe confere a Lei Federal nº. 10.520/2002, tempestivamente, julga e responde o recurso interposto pela empresa Edilson Aparecido da Silva, com as seguintes razões de fato e de direito a seguir aduzidas.
O presente recurso é tempestivo, pois interposto dentro do prazo legal, motivo pelo qual, passo à análise das razões recursais apresentadas. 
1. Da documentação exigida para fins de qualificação técnica:
Inicialmente, destaquemos a documentação exigida pelo subitem 7.6 do “Edital” para fins de habilitação:
[image: image9.png]7. HABILITAGAO




[…]
[image: image10.png]7.6. Registro ou inscricio na entidade profissional competente,

7.6. Sob pena de inabilitagdo, todos os documentos apresentados para
habilitagiio deverdo estar em nome do licitante e, preferencialmente, com
namero do CNPJ e endereco respectivo, observando-se que:




Nota-se que a exigência supracitada refere-se especificamente à comprovação do registro DA LICITANTE, ou seja, DA PESSOA JURÍDICA, inclusive, em suas razões recursais, a própria recorrente demonstra não haver nenhuma interpretação dúbia quanto à exigência editalícia:
[image: image11.png]Entretanto, esta manifestou pela interposigdo de recurso, uma vez
que o concorda com sua desclassificacao e classificagdo, pela ordem, da segunda colocada no
certame, sendo que a recorrente atendeu perfeitamente os critérios no edital j& que
desnecessiria o registro de sua pessoa no respectivo 6rgdo de classe fiscalizador, conforme

veremos adiante:




[...]
[image: image12.png]E obvio que a fiscalizacio ndo contempla controle do acervo de seus
filiados. Nesses casos, ao se exigir que o conselho profissional autentique o atestado de
capacidade técnica emitido por terceiros ou o registro da pessoa juridica, cria-se uma forma de
prova de fato juridico nao albergada na norma geral contida no art. 212 do Cédigo Civil nem em
lei especial que discipline o funcionamento dessas entidades e o relacionamento com seus os

associados.




Para tal, a recorrente apresentou o seguinte documento no interior do seu envelope de habilitação, aberto durante a sessão:
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Deste modo, a empresa recorrente apresentou documento para comprovar apenas o registro DO PROFISSIONAL cirurgião-dentista como responsável técnico, Sr. Alessandro Guimarães Diniz, e não o registro DA LICITANTE conforme exigido no “Edital”.

O subitem ora combatido exigiu que as licitantes apresentem “registro ou inscrição na entidade profissional competente” e foi incluído no instrumento convocatório em cumprimento ao disposto no artigo 30, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/1993, conforme aplicação subsidiária conferida pelo artigo 9º, da Lei Federal nº. 10.520/2002, que regulamenta o Pregão:

“Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;” (g.n.).
Nesse sentido já manifestou o Tribunal de Contas de Minas Gerais:

“CONSTITUI REQUISITO INDISPENSÁVEL PARA A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DAS LICITANTES, NA FASE DE HABILITAÇÃO, A PROVA DE REGISTRO OU INSCRIÇÃO NA ENTIDADE PROFISSIONAL COMPETENTE, SE A EXECUÇÃO DO OBJETO DEMANDAR A PARTICIPAÇÃO DE PROFISSIONAL ESPECIALIZADO, LIMITANDO-SE AO CONSELHO QUE FISCALIZE A ATIVIDADE BÁSICA OU O SERVIÇO PREPONDERANTE DA LICITAÇÃO. [...].” (Processo Administrativo nº. 986583. Data da Publicação 19/06/2017) (g.n.).

“O ÓRGÃO LICITANTE PODERÁ FAZER CONSTAR DO EDITAL A EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DO REGISTRO OU INSCRIÇÃO NA ENTIDADE PROFISSIONAL COMPETENTE, PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DO LICITANTE. (Processo Administrativo nº. 932254. Data da Publicação 01/06/2017) (g.n.).

Ademais, a Resolução nº. 63/2005 do Conselho Federal de Odontologia, que aprova a consolidação das normas para procedimentos nos conselhos de odontologia, estabelece que:

“TÍTULO I
DO EXERCÍCIO LEGAL
CAPÍTULO I - Disposições Preliminares
Art. 1º. Estão obrigados ao registro no Conselho Federal e à inscrição nos Conselhos Regionais de Odontologia em cuja jurisdição estejam estabelecidos ou exerçam suas atividades: […]
g) as entidades prestadoras de assistência odontológica, as entidades intermediadoras de serviços odontológicos e as cooperativas odontológicas e, empresas que comercializam e/ou industrializam produtos odontológicos; […]
j) as atividades que vierem a ser, sob qualquer forma, vinculadas à Odontologia.
CAPÍTULO IX - Funcionamento de Entidade Prestadora de Assistência Odontológica
e de Empresa que Comercializa e/ou Industrializa Produtos Odontológicos
Art. 87. O funcionamento de entidade prestadora de assistência obriga ao registro no Conselho Federal e à inscrição no Conselho Regional em cuja jurisdição esteja estabelecida ou exerça sua atividade. [...]
§ 3º. O funcionamento de empresas que comercializam e/ou industrializam produtos odontológicos obriga ao registro no Conselho Federal e à inscrição no Conselho Regional cuja jurisdição esteja estabelecida ou exerça sua atividade, desde que exista legislação municipal e/ou estadual determinando esta obrigatoriedade.
CAPÍTULO III – Inscrição
SEÇÃO I - Disposições Preliminares [...]
Art. 116. O Conselho Regional fornecerá certificado de registro e inscrição à entidade prestadora de assistência odontológica e de empresas que comercializam e/ou industrializam produtos odontológicos e a laboratório de prótese dentária que tiverem deferidos seus pedidos.
Parágrafo único. À entidade prestadora de assistência odontológica e de empresas que comercializam e/ou industrializam produtos odontológicos e o laboratório de prótese dentária são obrigados a manter em local visível o certificado concedido pelo Conselho Regional.” (g.n.).
Verifica-se, portanto, que a exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente DA LICITANTE não extrapola os limites da Lei Federal nº. 10.520/2002, tampouco da Lei Federal nº. 8.666/1993, bem como esta não está vinculada à apresentação de atestados de capacidade técnica registrados no órgão de classe.

Deste modo, desarrazoadas as alegações da recorrente.

Neste diapasão, o Pregoeiro cumpriu o disposto no inciso XIII, do artigo 4º, da Lei Federal nº. 10.520/2002.
2. Conclusão:
O edital disciplinou de forma clara e objetiva quais os requisitos básicos para elaboração e apresentação de todas as propostas comerciais e documentação habilitatória, e deste modo, a qualquer interessado em participar do certame foram disponibilizadas todas as informações e exigências necessárias para a elaboração da documentação exigida.

Lado outro, caso houvesse o inconformismo com as exigências do edital, deveria a recorrente tê-lo impugnado, o que não o fez, estando precluso, portanto, o prazo para impugnação deste. 
Conforme aplicação subsidiária conferida pelo artigo 9º, da Lei Federal nº. 10.520/2002, a previsão expressa do artigo 3º, caput, da Lei Federal nº. 8.666/1993, é cristalina quanto à vedação de utilização de qualquer procedimento ou critério diverso do que fora previamente estabelecido quando da elaboração do instrumento convocatório:
“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.” (g.n.). 
Neste sentido é imperiosa a transcrição dos artigos 41 e 43 ambos da Lei Federal nº. 8.666/1993 que assim estabelecem:
“Art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada
Art. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes procedimentos:
[…]
II - devolução dos envelopes fechados aos concorrentes inabilitados, contendo as respectivas propostas, desde que não tenha havido recurso ou após sua denegação;” (g.n.).
Sobre o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, Maria Sylvia Zanella Di Pietro assim o define:

“Trata-se de princípio essencial cuja inobservância enseja nulidade do procedimento. Além de mencionado no art. 3º da Lei n 8.666/93, ainda tem seu sentido explicitado, segundo o qual “a Administração não pode descumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada”. E o artigo 43, inciso V, ainda exige que o julgamento e classificação das propostas se façam de acordo com os critérios de avaliação constantes do edital. O principio dirige-se tanto à Administração, como se verifica pelos artigos citados, como aos licitantes, pois estes não podem deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório (edital ou carta convite); se deixarem de apresentar a documentação exigida, serão considerados inabitados e receberão de volta, fechado, o envelope-proposta (art. 43, inciso II); se deixarem de atender as exigências concernentes a proposta, serão desclassificados. (artigo 48, inciso I). (PIETRO, Maria Sylvia Zanella Di. Direito Administrativo. 13. Ed. São Paulo: Atlas, 2001, p. 299).” (g.n.).
Pelas razões expendidas, o Pregoeiro decide conhecer do recurso interposto, para no mérito, julgar improcedente o pleito da recorrente Edilson Aparecido da Silva. 
Submeto a decisão à autoridade superior.

Papagaios, 02 de janeiro de 2019.
Márcia Aparecida de Faria

Pregoeiro
Processo Licitatório nº. 135/2018.
Pregão Presencial nº. 078/2018.
Recorrente: Edilson Aparecido da Silva.
01 – A recorrente interpôs o presente RECURSO ADMINISTRATIVO por discordar da decisão que a declarou inabilitada por não apresentar a documentação exigida no subitem 7.6 do “Edital”.
02 – O Pregoeiro, em estrito cumprimento ao disposto no artigo 4º, inciso XVIII, da Lei Federal nº. 10.520/2002, através de intimação na própria sessão pública de julgamento comunicou a interposição de recurso às demais licitantes presentes, sendo que tomaram ciência do recurso interposto, entretanto, mantiveram-se inertes. 

03 – Constatou o Pregoeiro que a empresa Edilson Aparecido da Silva não cumpriu com as exigências editalícias para fins de habilitação, em especial, a relativa à qualificação técnica, que apresentou documento para comprovar apenas o registro DO PROFISSIONAL cirurgião-dentista como responsável técnico, Sr. Alessandro Guimarães Diniz, e não o registro DA LICITANTE conforme exigido no “Edital”.
04 – A exigência do “registro ou inscrição na entidade profissional competente” foi incluída no instrumento convocatório em cumprimento ao disposto no artigo 30, inciso I da Lei Federal nº. 8.666/1993, conforme aplicação subsidiária conferida pelo artigo 9º, da Lei Federal nº. 10.520/2002, que regulamenta o Pregão, bem como à Resolução nº. 63/2005 do Conselho Federal de Odontologia e ao entendimento do Tribunal de Contas de Minas Gerais.
05 – Conforme aplicação subsidiária conferida pelo artigo 9º, da Lei Federal nº. 10.520/2002, a previsão expressa do artigo 3º, caput, da Lei Federal nº. 8.666/1993, é cristalina quanto a vedação de utilização de qualquer procedimento ou critério diverso do que fora previamente estabelecido quando da elaboração do instrumento convocatório.
06 – O edital disciplinou de forma clara e objetiva quais os requisitos básicos para elaboração e apresentação de todas as propostas comerciais e documentação habilitatória, e deste modo, a qualquer interessado em participar do certame foram disponibilizadas todas as informações e exigências necessárias para a elaboração da documentação exigida.

07 – Caso houvesse o inconformismo com as exigências do edital, deveria a recorrente tê-lo impugnado, o que não o fez, estando precluso, portanto, o prazo para impugnação deste. 

08 – O pregoeiro, considerando que a exigência de registro ou inscrição na entidade profissional competente DA LICITANTE não extrapola os limites da Lei Federal nº. 10.520/2002, tampouco da Lei Federal nº. 8.666/1993, bem como esta não está vinculada à apresentação de atestados de capacidade técnica registrados no órgão de classe, manteve a decisão pela desclassificação da recorrente

Isto posto, acolho as razões apresentadas pelo Pregoeiro, e julgo improcedente o pleito da recorrente Edilson Aparecido da Silva.
Cientifique-se e cumpra-se os atos decorrentes.
Papagaios, 09 de janeiro de 2019.
Mário Reis Filgueiras

Prefeito Municipal
Papagaios, aos __ de __________ de ____.

Ao Sr(a). __________
Sócio/Proprietário da empresa: __________
Prezado Senhor(a),

Comunicamos a Vossa Senhoria que o recurso interposto pela empresa Edilson Aparecido da Silva, foi julgado improcedente, conforme cópia da decisão em anexo.
Atenciosamente,

Pregoeiro
(ENCAMINHAR PARA TODAS AS LICITANTES, INCLUSIVE PARA A RECORRENTE). 
